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Resumo: O trabalho busca realizar uma reflexão sobre o processo de leitura. Queremos tratar não da totalidade de todo o processo, mas, nos limites deste artigo, abordar alguns pontos que acreditamos ser fundamentais para o trabalho do professor. A partir dos os resultados do Programa Internacional de Avaliação de Estudantes (PISA), que no ano de 2000 centrou-se no aspecto da Leitura, realizaremos uma reflexão sob a luz da Semiótica Francesa. Apresentamos os parâmetros gerais da teoria que nos permite dar início a uma discussão sobre as questões da leitura. As reflexões desenvolvidas visam a elaboração de estratégias para auxiliar a otimização do processo de leitura. 

Introdução

O Programa Internacional de Avaliação de Alunos (PISA) é um instrumento que, segundo a OCDE (Organização para Cooperação e Desenvolvimento Econômico), vem auxiliar na identificação das necessidades de aprendizagem dos alunos para orientar as políticas públicas na área da educação. Esta avaliação internacional pretendeu verificar os conhecimentos e as habilidades de leitura em jovens com idade de 15 anos. O Brasil participou como membro convidado pois, até o ano de 2000, não fazia parte da OCDE.

Muitas questões podem e devem ser levantadas em torno da concepção e da aplicação do PISA, como, por exemplo, a escolha dos sujeitos a serem avaliados. Em razão das  limitações imposta ao artigo forneceremos alguns dados sobre a avaliação, sua definição e seus objetivos, que nos servirão para constituir a reflexão sobre o conceito de leitura e desempenho dos alunos brasileiros no exame. Posteriormente apresentaremos a Semiótica francesa, que nos permitirá abordar a concepção de leitura como uma competência a ser desenvolvida. A nosso ver, tais reflexões podem auxiliar na criação de condições mais favoráveis para o processo de leitura.

O que é o PISA?

Como vimos, PISA é a sigla, em inglês, do Programa Internacional de Avaliação de Estudantes. Este exame foi concebido pela OCDE, uma organização com o objetivo de auxiliar seus países membros a desenvolverem políticas públicas nas áreas econômicas e sociais, nas quais se insere a educação. O PISA trata-se de uma pesquisa em ampla escala, com a participação de 32 países na etapa de 2000, na qual o Brasil fez parte enquanto convidado. Foi previsto, ainda, o ingresso de outros 11 países para o ciclo de 2003, entre eles outros três países da América do Sul: Argentina, Peru e Chile.

Segundo o relatório brasileiro produzido pelo INEP (Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais), a OCDE decidiu elaborar uma pesquisa internacional com o objetivo de mensurar as habilidades e as competências dos cidadãos dos países participantes. As questões que nortearam a elaboração do exame foram: 

“Até que ponto os alunos próximos do término da educação obrigatória adquiriram conhecimentos e habilidades essenciais para a participação efetiva na sociedade? 

As escolas estão preparando os alunos para enfrentarem os desafios do futuro? 

Quais estruturas e práticas educacionais maximizam oportunidades para alunos que vêm de contextos pouco privilegiados? 

Qual a influência da qualidade dos recursos das escolas nos resultados alcançados pelos alunos?” (p. 8).

Buscando responder as questões acima  organizou-se a avaliação em três áreas: Leitura, Matemática e Ciências. Os exames foram programados para serem realizados a cada três anos nas áreas citadas, sendo que o primeiro deles ocorreu no ano de 2000, tendo por foco a Leitura. Neste ano, 2003, já se realizou a avaliação em Matemática e em 2006 será feita a de Ciências. 

A participação do Brasil no PISA como convidado buscou, segundo o relatório brasileiro, a obtenção de  dados que demonstrassem o desempenho dos seus alunos no contexto da realidade educacional, tanto no nível nacional quanto no nível internacional. Além disso, havia também o interesse de fomentar uma discussão, a partir dos resultados, sobre o grau de determinação dos fatores  demográficos, econômicos, sociais e educacionais no desempenho dos alunos e das escolas. A implementação do exame foi realizada pelo INEP, vinculado ao Ministério da Educação. 

Objetivos do PISA

O primeiro objetivo apresentado do PISA é “avaliar os conhecimentos e habilidades que são necessários em situações da vida real”. Isto é, busca-se aferir se os jovens participantes da avaliação estão sendo preparados para enfrentar “os desafios do mundo contemporâneo”, a partir dos conhecimentos adquiridos.  Por esse objetivo, vemos que se procura também avaliar o sistema de ensino – a escola, a metodologia, etc. – e as políticas públicas voltados para ele, expresso no segundo objetivo: “relacionar diretamente o desempenho dos alunos a temas de políticas públicas”. O terceiro objetivo “permitir o monitoramento regular dos padrões de desempenho”, procura fornecer subsídios para administrar sistemas educacionais e orientar suas políticas públicas (cf. p. 19).  Enfim, os exames do PISA focalizam o desempenho dos alunos com o objetivo de fomentar a discussão sobre as políticas públicas voltadas para o sistema de ensino.

Segundo o relatório do INEP, o PISA está inserido em uma nova concepção mundial de ensino que se delineia e pode ser resumido da seguinte forma: 

“A missão fundamental da educação consiste em ajudar cada indivíduo a desenvolver todo seu potencial e a tornar-se um ser humano completo, e não um mero instrumento da economia; a aquisição de conhecimentos e competências deve ser acompanhada pela educação do caráter, a abertura cultural e o despertar da responsabilidade social.” 

(Comisión de las Comunidades Europeas. Enseñar y aprender: hacia la sociedad cognitiva: Libro Blanco sobre la educación y la formación. Bruxelas, 1995)”, (p. 7). 

Esta concepção de ensino também fundamentou o relatório de reunião anual da Unesco, apontando quais as habilidades a serem desenvolvidas no cidadão por meio da aprendizagem: aprender a conhecer, aprender a fazer, aprender a conviver e aprender a ser. Tais qualidades deveriam estar, segundo a Unesco, intrinsecamente ligadas. Nesse contexto, poderíamos entender que a aplicação do PISA pressupõe a existência de uma aprendizagem dinâmica pela qual os conhecimentos e habilidades são adquiridos e colocados em ação segundo as necessidades do sujeito aprendiz. Considera ainda que os alunos devem, ou deveriam, ser capazes de organizar e gerenciar seus conhecimentos e habilidades. Em outras palavras, o  PISA pressupõe que haja uma aprendizagem auto-regulada, porque “considera que a escola não é capaz de ensinar aos alunos tudo o que eles precisam saber na vida adulta e que eles devem continuar a aprender além da escola”. Desse modo, “para serem bons aprendizes ao longo da vida, os alunos devem ser capazes de organizar e controlar seu próprio aprendizado, de aprender sozinhos ou em grupo, e de superar as dificuldades no processo de aprendizagem. Isso requer que tenham consciência de suas próprias opiniões, estratégias de aprendizagem e métodos (grifos nosso)” (p. 21).

Mediante essa proposta inspiradora e incentivadora tanto, e principalmente, para os professores quanto para os alunos, os resultados da avaliação de Leitura (realizada em 2000) não foram os desejados, causando uma certa decepção. Isto porque grandes são os esforços empreendidos pelos professores e, por que não dizer dos alunos, no processo de ensino-aprendizagem da leitura (e aqui nos lembramos do seu correlato, a escrita). 

O Brasil mesmo com o trabalho intensificado em constituir novas bases de reflexão e de práxis didático-pedagógicas, a partir dos quais se gerou os Parâmetros Curriculares Nacionais, colocando o país em consonância com pensamento educacional mais avançado, não foi bem no exame. O nosso país ficou em último lugar no exame, mesmo com a dedicação de professores, que trabalham no sentido de competencializar os alunos a ler e escrever bem, preparando-os para se tornarem cidadão.  

As críticas perante os resultados foram muitas e desfilam até hoje na internet. Algumas apontam algumas distorções dos critérios que constituiram a avaliação. Outras sustentam críticas ao nosso sistema de ensino. Estas últimas, de maneira geral, dizem que os alunos avaliados não sabem por em prática o que aprenderam na escola ou então, simplesmente, que nossos alunos não compreendem o que lêem.

O que foi avaliado no PISA 2000?

Como já dito anteriormente, o PISA 2000, averigou a competencialização e as habilidades dos alunos especificamente na área de Leitura. O objetivo não foi o de verificar se os alunos eram ou não “alfabetizados”, mas se eles compreendiam o que estavam lendo. Assim, nas provas procurou-se verificar os níveis de compreensão a partir de textos verbais e não-verbais (gráficos e tabelas) e as relações estabelecidas entre eles. Noutros termos, os alunos deveriam responder questões inferindo as informações oferecidas pelos textos, gráficos e tabelas. Os níveis de compreensão foram divididos da seguinte maneira (os números entre parêntesis são os parâmetros da pontuação a ser atingida no nível em questão):

Nível 1 (entre 335 e 408)

Localizar informações explicitas em um texto; Reconhecer o tema principal e Construir conexão simples entre uma informação e seu uso cotidiano.

Nível 2 (entre 408 e 480)

Localizar informações que podem ser inferidas em um texto; Reconhecer a idéia principal e compreender sentido e Comparar conexões entre um texto e conhecimento extraído de experiências pessoais.

Nível 3 (entre 480 e 553)

Localizar e reconhecer as relações entre informações no texto; Integrar várias partes de um texto em uma ordem para identificar idéia principal e Avaliar características de um texto.

Nível 4 (entre 553 e 626)

Localizar e organizar informações relacionadas em um texto; Interpretar vários sentidos da linguagem em uma parte do texto e Empregar o conhecimento formal para criar hipótese.

Nível 5 (Maior de 626)

Localizar e organizar informações em um texto inferido a informação; Demonstrar compreensão global e detalhada de um texto e Avaliar criticamente ou por hipótese um texto.

A partir da organização dos níveis e do que eles pretendem verificar, podemos observar as ações que deverão ser realizadas pelos sujeitos avaliados. Assim, os sujeitos frente aos textos apresentados deveriam a) localizar informações explícitas num texto (nível 1) chegando a inferi-las a partir do texto escrito e das tabelas e gráficos relacionados entre si (nível 5); b) reconhecer o tema principal em um texto (nível 1) até atingir a compreensão do texto de forma global e detalhada (nível 5) e c) fazer uma conexão simples entre as informações contidas num texto e suas experiências (nível 1) até chegar ao ponto de avaliar tal informação de forma crítica (nivel 5). 

Esses níveis, ainda que de uma forma muito generalizada,  demonstram as etapas feitas (ou que deveriam ser feitas) por um sujeito ao entrar no processo de leitura. No entanto, para que isso se efetive é necessário que o sujeito tenha aprendido a percorrer essas etapas. Em outras palavras, o sujeito precisa aprender a localizar as informações e, desse modo, saiba que em um texto elas estão relacionadas entre si e com outras informações. É preciso ainda que o sujeito tenha aprendido a comparar as partes de um texto e integrá-las entre si. É relevante também que esse sujeito tenha aprendido a interpretar as relações apresentadas no texto para depois avaliá-lo, demostrando, por fim, a compreensão global tão almejada.

A escola, por meio de seus professores, vem nas últimas duas décadas pesquisando, debatendo e elaborando o trabalho com textos em sala-de-aula e avanços foram realizados. No entanto, acreditamos que esse trabalho ainda está centrado mais no nível do fazer-fazer, ou seja, o professor busca levar o aluno a elaborar textos. O professor procura realizar atividades em que os alunos exercitem a construção de textos. Os alunos, por sua vez, exercitam a linguagem, seja aprendendo a gramática, seja elaborando textos de diferentes tipos
. Porém, falta tratar com igual peso o exercício da leitura, apontando não apenas o que os textos querem dizer, mas como os textos fazem para dizer o que dizem
. Desse modo, o professor precisa explicar e, sobretudo, explicitar que os textos para sustentar uma informação (estética, ética, política, passional, etc.) possuem uma organização interna, mecanismos e estratégias para veiculá-las. 

Os textos possuem uma organização, implícita, que sustentam o sentido apreendido no momento da leitura. Além de saber o gênero empregado em determinado texto, e observar-lhe a organização gramatical, é preciso dar um passo além para compreendê-lo, interpretá-lo para, finalmente, avaliá-lo. É necessário saber que o sentido de um texto está fundamentado em relações organizadas. Nessa organização também se integram os fatores como o gênero, o motivo da escolha de determinado assunto, os possíveis leitores do texto, etc. A construção de um texto depende das condições de produção. Tudo isso vai estar sendo veiculado com o texto e será o ponto de partida para o sentido. No entanto, se o sentido não for organizado e estruturado de forma otimizada as escolhas como o tipo de leitor e de gênero, por exemplo, serão perdidas. Saber que a organização do sentido preside a construção do texto vai colaborar na sua compreensão, interpretação e posterior avaliação. Nesse contexto a teoria Semiótica já possui elementos para auxiliar o nosso trabalho de professor.

Semiótica Francesa: breve histórico 

A Semiótica Francesa nasceu de um conjunto de reflexões sobre a linguagem tanto apresentada como sistema quanto desdobrada em texto. Podemos dizer que a partir dos estudos de Saussure  e de Hjelmslev os estudos sobre a língua ganharam um novo perfil. A língua foi observada enquanto sistema de signos com regras intrínsecas. Essa visão ressaltou o papel do signo não como uma etiqueta do mundo natural, mas como uma convenção cujo valor dependia de outros signos. As noções de valor, de dependência e, principalmente, de relação proporcionaram observar que a língua como um sistema de significações. Tal entendimento somados aos trabalhos de Propp
 sobre os contos russos e os estudos de Lévi-Strauss
 sobre o mito constituíram a base teórico da Semiótica elaborada por Algirdas Julien Greimas.

Os fundamentos e os conceitos basilares da Semiótica foram apresentados por Greimas a partir dos livros Semântica Estrutural (1973) e Sobre o sentido (1975) apresentado um estudo específico sobre as questões que permeiam o sentido
. A Semiótica francesa procurou desenvolver, por meio dos trabalhos de seus teóricos, elementos que auxiliassem na explicitação e explicação dos componentes integrantes da produção discursiva. Assim, partiu-se do princípio de que no interior de qualquer enunciado verbal ou não-verbal existem elementos que se relacionam para compor o sentido. Depois disso, elaborou-se um modelo de previsibilidade que pretende demonstrar a constituição do sentido. O modelo semiótico propõe, então, que o sentido apresenta um  percurso, que  se trata do percurso gerativo de sentido, e está organizado em uma seqüência de níveis. Cada um dos níveis pode ser descrito e estudado de forma autônoma, muito embora o sentido do texto dependa da relação entre eles. 

O percurso gerativo do sentido vai do mais simples e abstrato ao mais complexo e concreto. O primeiro nível do percurso, o mais simples e abstrato, é o das estruturas fundamentais e nele surge a significação como uma oposição semântica mínima (relação semântica geradora do sentido). No segundo nível, das estruturas narrativas, organizam-se as relações entre sujeitos e objetos ainda não nomeados de forma particularizada. O terceiro nível do percurso do sentido é o das estruturas discursivas em que a narrativa é assumida por um sujeito responsável pela enunciação (nesse nível são utilizadas estratégias que tornam o sentido apreensível, atribuindo-se características aos atores e aos objetos, por exemplo). Assim, o modelo greimasiano aplicado aos textos, possibilitou, e possibilita, explicitar sua estrutura enquanto uma gramática (na acepção de relação entre termos) que rege a constituição do sentido. Ao elaborar uma demonstração hipotética para a construção do sentido o modelo torna possível entender o processo de compreensão e de interpretação de um texto. Esse é um enfoque imanente do texto que procura observar as organizações e as relações internas ao texto. 

No entanto, a teoria não ficou apenas restrita às questões interiores do texto. No decorrer das pesquisas foram elaborados estudos para observar e entender as organizações anteriores à construção do sentido, isto é, como são constituídas as categorias que vão aparecer nos textos. Isso permitiu, também, observar de forma mais detida a face social da língua enquanto uso e de que maneira o sentido ao circular numa cultura chega a se estabilizar criando uma espécie de filtro de leitura do mundo, moldando interpretações.

O contexto cultural, para a Semiótica, é formado pelo conjunto de textos que circulam numa sociedade. É a partir da dialética que se estabelece entre os discursos, manifestados em textos, que temos o perfil do pensamento de uma cultura, tal como já apontado por Lévi-Strauss. A teoria entende o texto de forma ampliada. Assim, texto é qualquer manifestação verbal ou não-verbal organizada como um todo de sentido. Desse modo, um texto pode ser um conto, uma poesia, uma crônica, uma canção, uma história em quadrinhos, uma fotografia, um quadro, uma dança, um desenho animado, uma propaganda, etc, enfim, todo objeto que sustente uma significação.

Semiótica e leitura

Desde os primeiros estudos a Semiótica se dedica ao trabalho com os mais diversos tipos de textos demonstrando a organização que existe no interior de cada um deles. A partir da sua hipótese imanentista a teoria explicitou e explicou a construção do sentido. Ao fazer isso demonstrou os processos e as operações realizadas que os sujeitos elaboram para construir um texto. A análise de um texto reconstitui esse processo de forma inversa. Dito de outro modo, o sujeito ao elaborar um texto faz o percurso que vai do simples e abstrato (as primeiras idéias) até o complexo e concreto (as relações intersubjetivas, os valores e as formas de representação de ambos). Na leitura o caminho é inverso. Parte-se do sentido manifestado pelo texto (complexo e concreto) para se chegar às relações semânticas fundamentais (simples e abstratas).

A escola ensina seus alunos a ler e escrever a partir do trabalho com o exercício (necessário) da gramática e, mais atualmente, com a identificação dos gêneros do discurso e sua aplicabilidade. Mesmo assim, apesar dos esforços continuados, os alunos nem sempre conseguem entender o que lêem e quando o fazem não constituem uma interpretação efetiva. Isto ocorre porque apesar de os professores proporem aos alunos escreverem textos (por meio da redação), a correção se realiza ainda no nível da frase (corrige-se a ortografia e as concordâncias, principalmente). A interpretação do texto, de modo geral, consiste em responder perguntas que não contribuem para o entendimento do seu sentido, ou seja, o que o texto quer dizer e, principalmente, como ele o diz. Mesmo que se estabeleça um roteiro que vise a interpretação, raro se atinge o cerne de um texto, ou seja, as suas relações semânticas fundamentais. O professor faz um grande esforço para demonstrar os passos que realizou para chegar à compreensão e daí realizar a interpretação do texto, porém nem todos os alunos conseguem segui-lo.

Para se entender, interpretar e, por fim, avaliar um texto, qualquer que ele seja, é preciso saber o que observar nele. Assim como se ensina a gramática da língua, em que são observadas as relações entre os termos que constituem a frase e as orações, é necessário observar que existe uma gramática do discurso (este manifestado pelo texto)
. Dessa forma acreditamos que os alunos possam interpretar com eficácia os textos a que são continuamente submetidos. Compreender um texto é observar que existem relações dos semantismos que o sustentam manifestados por meio dos personagens, do espaço, do tempo, do gênero discursivo, etc. Interpretar é partir dessas relações observando como foram constituídas. Avaliar é estabelecer relações entre o que o texto diz e como ele diz o que diz.

Conclusão

Embora o PISA seja um exame que deva ser melhor conhecido e discutido pelos professores brasileiros, assim como seus resultados, a partir dele pudemos fazer algumas reflexões sobre o processo de leitura. Tal reflexão fundamentou-se na Semiótica.

A teoria francesa, por meio do seu modelo, explicíta e explica a organização do texto o que torna possível sua compreensão, interpretação e avaliação. Sabemos que algumas pessoas percebem a estrutura do texto de forma mais ou menos intuitiva e fazem boas interpretações. Isto ocorre porque podem ter sido submetidas a um maior número de textos ou ainda porque observaram neles a existência de certas regularidades.  O que queremos ressaltar é a possibilidade de se aprender a interpretar, de forma que esse processo não seja entendido como um dom ou uma questão de sensibilidade. A apreensão do sentido é, segundo a Semiótica, um ato inteligível, possível de ser explicitado e aprendido. Para abarcar o significado de um texto é preciso, enfim, saber o que nele deve ser observado. Só assim nossos alunos serão “capazes de organizar e controlar seu próprio aprendizado, de aprender sozinhos ou em grupo, e de superar as dificuldades no processo de aprendizagem” e serão competencializados para ter “consciência de suas próprias opiniões, estratégias de aprendizagem e métodos”, porque aprenderão a saber o que deve ser observado em um texto.  A Semiótica já apresenta instrumentos para isso.
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� E aqui queremos destacar que isso é uma progressão dentro do nosso sistema de ensino. Saímos do trabalho atomizado da gramática e caminhamos para um ensino que valoriza, cada vez mais, a expressão escrita do aluno. 


� A frase, no singular, que se tornou um emblema da Semiótica francesa pertence ao Grupo de Pesquisas de Entrevernes. Confira bibliografia.


� Os estudos de Propp resultaram no livro A morfologia do conto maravilho, 1928 (traduzido para o inglês no final dos anos 50). Até esse trabalho a análise dos contos não era pautada por critérios que se apresentassem de forma coerente, pois não se tinha conhecimento sobre sua organização. Às diversas ações dos personagens Propp observou invariâncias, as quais haviam relações típicas, que denominou de funções. A partir do conceito de função o que se considera não é o personagem que faz a ação, mas a ação em si mesma. Assim, ao invés de  se deter em “um personagem fugiu”, tratou-se de observar a função de fuga. Da mesma forma ocorreu com as personagens. Ao contrário de observar as características físicas do príncipe notou-se a função de herói e para o horroroso vilão evidenciou-se a função de anti-herói. Propp notou que as funções encadeadas se desenvolviam de forma regular e se apresentavam em seqüências típicas embora se apresentassem nos contos de forma variada. Foi desse modo que ele elaborou uma morfologia básica dos contos maravilhosos (31 funções e 7 personagens). Greimas denominou tais invariâncias em termos de papéis actanciais regidos por uma sintaxe, no qual se observa as relações entre Destinador-Destinatário, Sujeito-Objeto, Sujeito-Anti-sujeito e Adjuvante-Oponente. Assim, no modelo de Greimas temos 7 actantes (destinatário e sujeito desempenham a mesma função).


� A Semiótica também recebeu influências da antropologia. O reconhecimento da existência do componente semântico no texto é herdeira dos trabalhos de Lévi-Strauss sobre a estrutura do mito. Procurando demonstrar a função antropológica dos mitos, isto é, demonstrar que os mitos são projeções de padrões  culturais invariáveis de um povo, o pesquisador destacou a coerência lógica que neles se apresentavam e seu aspecto categorizador. Em outras palavras, Lévi-Straus demonstrou que nos mitos existem categorizações semânticas que articulam valores que sustentam códigos sociais. Estes se apresentam em seus níveis mais profundos. As articulações do semantismo profundo funcionam de maneira contextual e global, podendo-se dizer que são universais. Os semantismos presentes nos textos são, enfim, advindos do imaginário humano.





� As datas de publicação dos livros se referem às edições brasileiras.


� Cf. Fiorin (1989, p. 9-10).






